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Prefácio 


			É com grande satisfação que apresentamos o livro de Regina de Souza, que trata da Guerra do Paraguai. Identificado com a chamada “nova história militar”, ele contribui para o enriquecimento do nosso conhecimento sobre um conflito armado de grandes proporções na América Latina e que tantas vidas prejudicou e ceifou. Desde os anos de 1990, como se sabe, a historiografia militar do Brasil direciona grande parte de sua atenção para o cotidiano e as experiências dos soldados, fora e no campo de batalha. Ademais, ela se direciona, também, para os efeitos das guerras em relação à população civil. Desenvolvida no contexto do fim do regime militar, em meio ao amplo e consolidado desenvolvimento dos cursos de pós-graduação no Brasil e ao relativo acesso aos arquivos das forças armadas, diversos trabalhos acadêmicos avançaram no campo de uma História Social ainda pouco contada: a da população menos favorecida, que sempre respondeu pelo grosso do contingente humano destinado ao front. No caso da guerra sob exame, conforme assinalam muitos estudos, os combatentes seguiram para o palco das operações militares sem treinamentos, mal alimentados e mais mal armados pelo Estado Imperial, porém seus infortúnios não se encerraram ao término do conflito. Nos seus retornos à terra natal, quando não morriam, os ex-combatentes encontraram o descaso do Governo e da sociedade para com eles. Tanto prometeram a esses cidadãos e pouco lhes contemplavam depois de encerrado o conflito. Essa gente sofrida e esquecida – os ex-combatentes e seus parentes (esposas, irmãos, mães e filhos), a maioria desamparada pelo Estado – é a protagonista desta obra, que tem como palco a Província do Ceará. 


			Embora a autora trabalhe com os preparativos para a guerra na Província, que incluíam o recrutamento e o voluntariado, além da propaganda na imprensa, visando a arregimentar e a comover as pessoas para a defesa da pátria, esta obra tem como seu ponto alto (altíssimo!) o “amargo regresso” dos ex-combatentes. Não daqueles de muitos galões e insígnias, mas sim dos praças (soldados, cabos e sargentos) e oficiais de baixas patentes, gente humilde e desassistida da parte das autoridades públicas, antes, durante e depois do conflito. Afora os ex-combatentes, ganham voz neste livro os seus parentes, por meio dos requerimentos que eles encaminhavam ao Governo, exigindo os seus devidos direitos. Buscavam todas as compensações financeiras pelos entes queridos, inválidos ou mortos, que também lhes faziam falta na agricultura familiar de subsistência ou de pequeno porte. Nesse sentido, destaca a autora o quanto a Guerra do Paraguai empobreceu mais ainda os cearenses que dependiam do trabalho e pouco tinham. Já os veteranos, inválidos ou não, na volta para casa, tiveram ainda que lidar com a penúria e o estigma de que foram imputados pela “boa sociedade”: acabaram identificados como indivíduos brutalizados e, em consequência desse suposto defeito, olhados como gente perigosa, que teimava peregrinar nas ruas da Capital a praticar contravenções e crimes. Eram, na verdade, pessoas livres e desassistidas, com traumas físicos e mentais, sem muita opção de trabalho numa sociedade escravista. 


			É realçada, também, no livro, a luta dos ex-combatentes e de seus familiares em prol das promessas não cumpridas de amparo do Governo sob diversas modalidades: pensões, empregos, meios soldos, entre outros. Foram demandas que o Governo, contabilizando os gastos da guerra e o défice público após o conflito, optou por indeferir. A participação ativa das mulheres nessa luta cidadã por pensões de irmãos, filhos e companheiros mereceu a atenção devida da autora, em razão da sua expressiva iniciativa de demandarem seus direitos às autoridades civis e militares. E, nessa empreitada, seriam bastante desprestigiadas por uma instituição, masculina por excelência – o Exército.


			As histórias de vida e da luta desses ex-combatentes e de seus componentes familiares em busca de seus direitos são descortinadas com riqueza de detalhes e muita sensibilidade da historiadora. De todas as histórias que ela nos conta sobre o prometido e o não cumprido aos que rumaram para o campo de batalha, surpreenderam-nos bastante os requerimentos dos seus descendentes dirigidos às autoridades, muito depois do período monárquico. Em pleno governo republicano, Getúlio Vargas recebeu a cobrança de direitos devidos aos parentes de praças da Guerra do Paraguai e também os indeferiu. Não havia nada para se estranhar na sua decisão, haja vista o pouco empenho da República em amparar os ex-combatentes da Segunda Guerra. Por outro lado, os temores e as revoltas populares relativamente à promulgação de outro rol de leis e dispostos sobre o recrutamento militar, em 1874, são também explorados no último capítulo. Eles são interpretados como desdobramentos da “chaga aberta” deixada nos cearenses pela Guerra do Paraguai, os quais interpretaram aquela lei como um provável indício do envolvimento do País em outra guerra e da necessidade de outro recrutamento para o combate.


			Ao finalizar, não poderíamos deixar de realçar a pesquisa de fôlego realizada pela autora em diversos arquivos, inclusive nos do Exército, nem de enfatizar sua orientação teórico-metodológica, sem a qual pouco adiantaria tanta documentação à sua disposição – orientação que muito se embasou “na história vista de baixo”, dos britânicos. O trabalho de Regina Souza, em suma, tem todos os méritos acadêmicos e representa um tributo à memória dos militares sem patentes e à dos seus membros familiares, outrora, anônimos e esquecidos e, agora, notórios e celebrados nas páginas que se seguem. 


			Prof.ª Dr.ª Suzana Cavani Rosas


			Professora adjunta da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)
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Introdução


			Em setembro de 1867, Frederico, um aguerrido voluntário da pátria do Ceará, retornava da Guerra do Paraguai à província natal, inválido. No desembarque em Fortaleza, nada de música, estrondos de foguetes, flores, nenhuma menção honrosa. À sua espera, apenas o “fiel amigo Antônio”, que ficou chocado em meio aos semblantes dos familiares dos praças que choravam, talvez mais de tristeza do que de alegria, por verem corpos tão deformados descerem do vapor. Do meio da multidão, alguém havia gritado que “a recompensa dos bravos voluntários era os pares de muletas que muitos portavam e quatro vinténs”1.


			Antônio demorou a reconhecer o amigo, “tão desgraçado era o estado dele”. Frederico havia perdido “uma das pernas pelo tronco, a mão esquerda faltava alguns dedos e o rosto estava desfigurado pela fúria do inimigo”. Esse voluntário inválido não havia perdido apenas os membros na guerra. Ao desembarcar, soube que sua genitora havia morrido, enquanto ele estava a pelejar. Lembrou-se com pesar do dia em que se “alistou abandonando uma mulher pobre, idosa e viúva”2. Seu coração estava amargurado e, para ele, o conflito também foi o responsável pela morte de sua mãe.


			Frederico, ainda que mutilado, poderia se revoltar ali mesmo no porto, convocando os colegas à violência, mas, ao que tudo indica, preferiu se resignar. “Abraçou-se com o amigo Antônio dizendo-lhe que havia se arrependido do mau passo que deu indo à encarniçada guerra”3. 


			Naquele fatídico ano de 1867, Rita Maria da Conceição, como a maioria das pessoas que tinha parentes no conflito, também ficou apreensiva e atenta ao desembarque daquele vapor no porto de Fortaleza. Ela não viu o filho, “o voluntário da pátria, Francisco Silva, descer da embarcação”. Então, foi certificar-se com as autoridades militares locais, sobre “os acontecidos da guerra”. Não obteve resposta imediata. Oito meses depois, apresentaram-lhe uma lista das baixas na qual “seu único arrimo estava entre os mortos do conflito” 4. Começava ali uma batalha 5. 


			Em março de 1870, Rita Conceição não havia recebido ajuda do Governo. Desamparada, ela requereu “respeitosamente ao imperador Pedro II a pensão de guerra”, porque “estava em estado miserável e se achava com direito devido à morte do filho voluntário”. Como era de hábito, os requerimentos acabavam nas secretarias ministeriais, em especial, na secretaria do Ministério da Guerra. Meses depois, Rita recebeu uma resposta surpreendente desse Ministério.


			No documento, constava que “existiam diversos recrutas de mesmo nome e não voluntários [...] e que diante dessa constatação ficava difícil se dispor a favor dela”. Recomendou-se que “ela justificasse a legitimidade do parentesco e fosse verificar no Archivo do corpo do batalhão n° 26 de voluntários dissolvido, se havia alguma documentação que atestasse a ida do referido militar”6. O mais surpreendente nessa história foi que Rita Conceição estava arrolada numa lista de “pagamentos das mensalidades as famílias dos voluntários da pátria”, então publicada pelo jornal O Cearense, na edição de 17 de junho de 1865. Essa “mãe recebia a ajuda 6$ mensais porque o filho estava na guerra”7. 


			Ante o exposto, tenho as seguintes indagações: com o fim oficial da Guerra do Paraguai, em 1870, como os veteranos e os parentes dos combatentes mortos nesse conflito passaram a viver? Como o governo imperial tratou essas pessoas? Quais as influências desse conflito na sociedade? Como esta reagiu à volta dos militares da guerra? 


			Essas indagações motivaram este trabalho, cujo balizamento cronológico foi de 1865, quando o Ceará começou a mandar tropas para os campos de batalha, até 1889, no alvorecer da República, momento em que as famílias dos combatentes mortos, bem como os veteranos do Paraguai, eram um problema social de amplitude nacional. 


			O livro está divido em cinco capítulos. O primeiro, “O Ceará na Guerra do Paraguai”, oferece um panorama sobre a arregimentação na Província para o conflito. Inicialmente, discuto como as autoridades (civil, militar e religiosa) esforçaram-se para chamar a população ao dever cívico de “salvar a pátria”.


			No capítulo seguinte, “Entre a festa e o temor”, analiso os festejos públicos organizados pela sociedade fortalezense em prol do término da Guerra do Paraguai e em reverência ao 26° Batalhão de Voluntários da Pátria do Ceará. Argumento que essas cerimônias não foram exatamente atos espontâneos por parte das autoridades, civis e militares, de Fortaleza, porque temiam a revolta dos praças voluntários. As comemorações públicas, no entanto, eram necessárias para criar a ilusão de intimidade entre a “boa sociedade”, os veteranos da guerra e o povo.


			No terceiro capítulo, intitulado “Instintos homicidas”, o objetivo foi mostrar o tratamento dado pelas autoridades cearenses aos praças (soldados, cabos e sargentos) regressados da guerra e às ações desses militares na Província.


			No quarto capítulo, “Do Estado de violência à violência do Estado”, foram caracterizadas, principalmente, as barreiras burocráticas que o Estado imperial impôs aos veteranos cearenses e aos membros familiares dos combatentes mortos no conflito, quando, no momento de suplicarem os direitos de guerra, a exemplo de pensões, meios soldos, promoções, empregos e terras, tudo garantido pelo Decreto dos Voluntários da Pátria, de 1865. O objetivo foi também saber quem eram os suplicantes, quais seus perfis sociais, a quem eles se dirigiam, e, por fim, como esses requerentes agiam para validar seus pedidos.


			No capítulo final, “Lembranças da Guerra do Paraguai no Ceará e as oposições à ‘Lei do Sorteio’ Militar”, aponto a ligação entre as agruras da Guerra do Paraguai e as oposições, política e popular, na Província à nova Legislação do Recrutamento Militar, de 26 de novembro de 1874, n. 2.556, que implementou o sorteio como um meio de aliciamento militar no Império.


			





CAPÍTULO 1


			O Ceará na Guerra do Paraguai


			No dia 12 de novembro de 1864, o vapor brasileiro Marquês de Olinda subia às águas do Rio Paraguai rumo a Cuiabá, Província de Mato Grosso. Além da tripulação, estavam a bordo da embarcação o novo presidente dessa Província, o Sr. Carneiro de Campos, e alguns oficiais. Em algum momento do percurso, todos foram surpreendidos com a ordem, vinda de uma canhoeira paraguaia, de que a viagem deveria mudar de rota e seguir para Assunção, capital da República do Paraguai. Os tripulantes e passageiros talvez não imaginassem que essa ação era um ato de guerra contra o Brasil.


			A historiografia brasileira mais recente cuida do episódio da apreensão do vapor Marquês de Olinda como o fator de precipitação da Guerra do Paraguai (1864-1870), o maior conflito da América Latina, que envolveu, de um lado, o Brasil, o Partido Colorado do Uruguai e o governo argentino de Buenos Aires; de outro, o Paraguai. Para historiadores como Francisco Doratioto e Ricardo Salles, o estopim da guerra foi a ocupação do território uruguaio, em 12 de outubro de 1864, por forças de mar e terra do Império8. 


			Dias depois, a notícia dessa invasão chegou a Assunção como rumor de uma intervenção política do Império na região platina9. Segundo Carlos Guilherme Mota, o presidente paraguaio, Solano López, qualificou essa ocupação como “atentatória ao equilíbrio dos Estados do Prata, que interessa à República do Paraguai como garantia de sua segurança, paz e prosperidade”10. Diante dos fatos, Lopez adotou medidas ainda mais imprudentes.


			A apreensão da embarcação brasileira mal completara um mês, quando forças “lozpitas” iniciaram a ocupação de Mato Grosso, em dezembro de 1864. Em abril do ano seguinte, as mesmas tropas também invadiriam a cidade de Corrientes, na Argentina – fato que levou os argentinos de Buenos Aires a se aliarem aos brasileiros e aos colorados uruguaios, formando, assim, no dia 1° de maio de 1865, a Tríplice Aliança contra o Paraguai.


			A matemática de três contra um dava confiança aos aliados. O conflito, então, parecia fácil e breve. Houve, porém, grande resistência por parte de López, ao que se somaram, no decorrer do conflito, o despreparo das tropas brasileiras e a morosidade bélica, esta uma consequência das desconfianças entre as autoridades militares da Tríplice Aliança. O resultado de tantos obstáculos foram cinco anos e três meses de guerra entre essas “nações” que repercutiram de modo negativo na vida social, política e econômica de cada uma delas.


			Do lado brasileiro, o conflito agravou e gerou uma série de transtornos econômicos e políticos. Rui Granzieira ressaltou o aumento da dívida externa do Império com a Inglaterra11. Wilma Peres Costa falou da relação entre a “guerra da Tríplice Aliança e a Questão Militar” que pôs fim ao período monárquico no Brasil12. No âmbito social, todavia, a Guerra do Paraguai foi bem mais trágica. Sua extensão, por exemplo, intensificou a violência nas províncias, uma vez que o recrutamento licencioso, direcionado, sobretudo, às populações pobres, desestruturou e consternou muitas famílias. A imprensa denunciava que vários agricultores sem o mínimo preparo militar, bem como outros homens sem a menor condição física de pelejar, “foram lançados nos campos de batalha paraguaios para morrerem”, o que acabou provocando revoltas e resistências populares13.


			Impõe-se distinguir, entretanto, os momentos da Guerra do Paraguai. As agitações e oposições caracterizaram-se, principalmente, desde o segundo ano de combate. Inicialmente, precisa-se saber como, no decorrer desse conflito, o Império brasileiro “arregimentou 135 mil soldados, dos quais 59 mil pertenciam à Guarda Nacional e 55 mil aos corpos de voluntários”14.


			1.1 O Decreto dos Voluntários da Pátria, n.º 3.371


			Estudos mais recentes sobre a organização militar brasileira, no século XIX, como o de Fábio Mendes, mostram que a formação de um exército nacional nos “moldes modernos”15 foi sempre uma tarefa difícil de ser realizada no Império, pois o serviço militar, especialmente, em tempos de guerra, exigia demasiados sacrifícios humanos. A distância da família, a alimentação precária, o modo violento como era realizado o recrutamento, juntamente às humilhações e aos castigos impostos à maioria dos militares, transformaram o ofício das armas em desonra. Além disso, o Exército, diferentemente da Marinha e da Guarda Nacional, era uma instituição que, desde os tempos coloniais, não gozava de prestígio por parte dos setores mais pobres da sociedade brasileira16.


			Segundo Nelson Werneck Sodré17, permaneceu na sociedade imperial brasileira a crença de que “ser soldado do Exército era um castigo, motivo de humilhação, destino de elementos incorrigíveis, de malfeitores mesmo”. Parafraseando esse autor, é válido dizer que a vida de praça do Exército (soldado, cabo e sargento) era um corretivo para as “gentes ditas mais torpes e desordeiras”, então provenientes dos setores menos afortunados da sociedade. 


			Por essa razão, os militares sem patentes do Exército, por terem origens pobres, despertavam a repugnância social. Sob essa óptica, a rigor, quase nenhum homem desejava a profissão militar, na condição de praça, porque esta “rebaixava o indivíduo a nível pouco superior ao dos escravos”18. No momento inicial da Guerra do Paraguai, porém, essa aversão ao serviço militar foi, em grande parte, superada pela população. Como isso foi possível? Como o governo imperial contribuiu para essa superação?


			A primeira (e mais importante) medida do governo foi baixar o Decreto dos Voluntários da Pátria, n° 3.371, em 7 de janeiro de 1865, como estímulo ao serviço das armas.


			DECRETO N. 3371 - DE 7 DE JANEIRO DE 1865


			Crêa Corpos para o serviço de guerra em circumstancias extraordinarias com a denominação de - Voluntarios da Patria estabelece as condições e fixa as vantagens que lhes ficão competindo.


			Attendendo ás graves e extraordinarias circunstancias em que se acha o paiz, e a urgente e indeclinavel necessidade de tomar, na ausencia do Corpo Legislativo, todas as providencias para a sustentação, no exterior, da honra e integridade do Imperio, e Tendo Ouvido o Meu Conselho de Ministros, Hei por bem Decretar:


			Art. 1° São creados extraordinariamente Corpos para o serviço de guerra, compostos de todos os cidadãos maiores de dezoito e menores de cincoenta annos, que voluntariamente se quizerem alistar, sob as condições e vantagens abaixo declaradas.


			Art. 2° Os voluntários, que não forem Guardas Nacionaes, terão, além do soldo que percebem os voluntarios do Exercito, mais 300 rs. diarios e a gratificação de 300$000 quando derem baixa, e um prazo de terras de 22.500 braças quadradas nas colônias militares ou agricolas.


			Art. 3° Os Guardas Nacionaes, praças de pret, que se apresentarem, serão alistados na primeira Linha com as mesmas vantagens do art. 2°, passando nos postos, que tiverem nos corpos da mesma Guarda, a que pertencerem.


			Art. 4° Os voluntarios comprehendidos nos artigos anteriores terão baixa logo que fôr declarada a paz, dando-se-lhes immediatamente passagem para onde a solicitarem, no caso que tenhão de se transportar per mar.


			Art. 5° As baixas não dependeráõ de ordem do Governo, ficando os Commandantes dos respectivos Corpos autorisados a dal-as, logo que forem reclamadas pelos individuos que tiverem direito.


			Art. 6° Os voluntarios terão todas as regalias, direitos e privilegios das praças do Exercito para serem reconhecidos Cadetes ou Particulares, sem que por isso percão as vantagens do art. 2°, e possão ser promovidos a Officiaes quando se distinguirem.


			Os que tiverem direito a ser reconhecidos Cadetes ou Particulares, poderão usar logo dos respectivos distinctivos até se proceder aos Conselhos de Direcção e Averiguação, quando o Quartel General o faculte; ficando dispensados da apresentação de escriptura de alimentos.


			Art. 7° Aquelles que desistirem da baixa, depois de feita a paz, e continuarem a servir por mais tres annos, ceberáõ, além das outras vantagens, trezentos mil réis, sendo cem mil réis nesse acto, e o resto no fim dos tres annos.


			Art. 8° Os voluntarios de que tratão os arts. 2° e 3° ficaráõ isentos do serviço do Exercito e Marinha, assim como do serviço activo da Guarda Nacional, quando não se queirão prestar voluntariamente. Os do art. 3°, quando se prestem, terão preferencia na promoção aos postos de Officiaes, dada igualdade de circumstancias com outros.


			Art. 9° Os voluntarios terão direito aos Empregos Publicos, de preferencia, em igualdade de habilitações, a quaesquer outros individuos.


			Art. 10. As familias dos voluntarios que fallecerem no campo de batalha, ou em consequencia de ferimentos recebidos nella, terão direito á pensão ou meio soldo, conforme se acha estabelecido para os Officiaes e praças do Exercito. Os que ficarem inutilisados por ferimentos recebidos em combate, perceberáõ, durante sua vida, soldo dobrado de voluntario.


			Art. 11. Todos os voluntarios de que trata este Decreto trarão no braço esquerdo uma chapa de metal amarello com a Corôa Imperial, tendo por baixo as seguintes palavras - Voluntarios da Patria -, da qual poderão usar mesmo depois da baixa.


			Art. 12.O Governo concederá, em attenção aos serviços relevantes prestados pelos ditos voluntarios, graduações de Officiaes honorarios do Exercito; e solicitará do Corpo Legislativo autorisação para conceder-lhes vitaliciamente o soldo por inteiro, ou em parte correspondente aos seus postos.


			Art. 13. As praças dos Corpos Policiaes do Imperio, e os individuos que ,já tiverem obtido baixa desses Corpos e dos de primeira linha, terão todas as vantagens concedidas aos voluntarios Guardas Nacionaes.


			Art. 14. Gozarão de todas estas vantagens aquelles que na Côrte e Provincia do Rio de Janeiro se apresentarem dentro do prazo de sessenta dias, nas Provincias mais proximas no de tres, e nas mais remotas de quatro mezes, contados da data da publicação deste Decreto, nas respectivas Capitaes; os Guardas Nacionaes aos Commandantes Superiores, e, onde os não houver, aos Commandantes dos Corpos, e os outros voluntarios ás Autoridades que o Governo designar.


			Art. 15. Ficão provisoriamente revogadas as disposições em contrario.


			Os Meus Ministros e Secretarios de Estado dos Negocios das diversas Repartições, assim o tenhão entendido e fação executar.


			Palacio do Rio de Janeiro em sete de Janeiro de mil oitocentos sessenta e cinco, quadragesimo quarto da Independencia e do Imperio.


			Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador.


			Francisco José Furtado.


			José Liberato Barroso.


			Carlos Carneiro de Campos.


			João Pedro Dias Vieira.


			Henrique de Beaurepaire Rohan.


			Francisco Xavier Pinto Lima.


			Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá.19


			Ao se observar cada artigo, vê-se que o Decreto dos Voluntários da Pátria foi uma estratégia do governo imperial para aliciar e manter um número expressivo de contingente para a Guerra, uma vez que, naquele momento, o Brasil não dispunha de uma força terrestre armada moderna nem numerosa20. Em decorrência dessa fragilidade, o Império necessitava formar um amplo exército para fazer frente ao “tirano López e suas grandiosas legiões de soldados – cerca de 80.000 paraguaios estavam em armas”21. Para tanto, porém, precisava tornar o serviço militar atrativo para a população masculina. O Decreto 3.371/1865 tornou possível essa atração, porque, praticamente, todos, civis e fardados (de quaisquer forças), que se alistassem como voluntários seriam beneficiados – ao menos era o que eles esperavam.


			Para os homens comuns, pobres e livres, sem residência nem trabalho fixos, e, por isso mesmo, confundidos com vadios ou ociosos, a participação na Guerra do Paraguai como voluntário teve um significado pontual: ascensão social promovida, sobretudo, por meios de incentivos financeiros. 


			O incentivo ao alistamento espontâneo poderia surgir por meio da propriedade da terra, um dos bens mais valorizados no Império brasileiro, conforme estava prescrito no artigo 2°. A ideia de ser proprietário, certamente, mexeu com a população pobre masculina. Não menos importantes foram as isenções dos serviços das armas garantidas aos voluntários pelo art. 8°: a rigor, nenhum praça voluntário da pátria estava obrigado a permanecer no Exército ou na Marinha depois do fim da Guerra, mas aqueles que resolvessem continuar mobilizados seriam agraciados com promoções e gratificações militares.


			Os empregos públicos prescritos no art. 9° eram benefícios que garantiriam alguma estabilidade financeira aos voluntários no momento do retorno da Guerra. Além disso, a ociosidade, um dos grandes males do Império, deveria ser combatida, por isso, também, o trabalho fixo era muito valorizado na sociedade brasileira. O art. 10, apesar da escrita confusa, foi, decerto, um dos que mais encorajaram os homens em idade militar a irem à Guerra do Paraguai. O direito à pensão ou ao meio soldo prometido às famílias dos combatentes mortos e aos militares que voltassem inutilizados, entende-se inválidos ou incapacitados, foi o maior motor dos alistamentos voluntários para o conflito.


			Por meio da imprensa, dos sermões dos padres e das promessas públicas feitas por autoridades (civis e militares), as vantagens sociofinanceiras do Decreto 3.371 alcançaram grandes dimensões na Província do Ceará. No início do conflito, constantemente, os jornais publicavam “agradecimentos e elogios aos cidadãos contribuintes”. Os “Srs Sarmento, B. Cordeiro e João Brígido”, por exemplo, foram “enaltecidos pelos discursos proferidos em Fortaleza que buscavam esclarecer para a população os privilégios oferecidos pelo glorioso governo imperial aos filhos patrióticos”22. Intelectuais, a exemplo do poeta popular Juvenal Galeno, escreviam e recitavam de maneira simples os benefícios oferecidos aos voluntários com intuito de estimular o “povo” a ir à Guerra.


			No início da Guerra do Paraguai, apesar de todas as desconfianças da população cearense em relação às medidas do Governo, a estratégia de aliciar homens para o conflito por meio do voluntariado da pátria foi um sucesso. Segundo o Relatório de julho de 1868, o Ceará havia mandado, até essa data, 5.047 soldados para os campos de batalha, dos quais 1.037 eram voluntários23. Deve-se ressaltar, no entanto, que o motivo desse sucesso contou também com um componente moral que passou a povoar as mentes das pessoas da época: a brutalidade do inimigo, no caso, Solano López. 


			As autoridades cearenses esforçaram-se para dar tons heroicos e civilizatórios à Guerra do Paraguai. Nesse sentido, esse conflito foi legitimado pela salvação da pátria, pela civilização e pela justiça. 


			1.2 A Pátria em perigo


			Para o historiador José Murilo de Carvalho, a Guerra do Paraguai foi um fator determinante na formação da identidade brasileira, pois lhe colocou um inimigo estrangeiro cuja invasão do território brasileiro em 1864 tornou a sua presença convincente que, por oposição, gerou o sentimento de pertencimento. Desde então, a pátria deixava de ser aquela abstração pensada por algumas mentes depois da Independência do Brasil e passava a ter materialidade comum24. Por essa razão, um dos temas mais privilegiados nas narrativas jornalísticas da época do conflito foi o da salvação da pátria, porque ofendê-la era o mesmo que ofender qualquer brasileiro.


			Durante a Guerra, todavia, quais as estratégias utilizadas pelas autoridades imperiais e locais para tornar a ideia de pátria ou nação concreta para todos? Segundo Armelle Enders, as figuras femininas, em geral, metáforas "da mãe e/ou da companheira, que afetavam o amor, abnegação, segurança, desprendimento", foram valores essenciais para fundamentar o nascimento de uma pátria para todos. Assim:


			As mulheres são indissociáveis do tema “mãe-pátria”. E por intermédio delas, acreditava-se, que o amor à terra natal é transmitido. O sentimento nacional não poderia ser apanágio de nenhuma outra categoria da população. Somente ele, junto com a fé em Cristo, tem o poder de transcender a divisão sexual (e social) das tarefas e de legitimar as donzelas e as matronas guerreiras.25


			Na esteira dessa autora, Pedro Paulo Soares, em seu trabalho sobre a Iconografia da Guerra do Paraguai na Imprensa Fluminense, afirmou que:


			Durante o período de mobilização das forças militares, ocorrido após a declaração de guerra com o Paraguai, a imagem feminina foi corriqueiramente utilizada para a representação da nacionalidade brasileira. Eram, como já dissemos, figuras em suas variações clássicas- a mãe, a mátria dos positivistas; a irmã, a fátria, entidade protetora e guerreira [...].26


			Esse movimento de criação da pátria por meio das “categorias” femininas tornou-se constante na imprensa das capitais brasileiras: a nação Brasil era mulher, apesar das peculiaridades de cada província. Soares afirmou que a Província de Pernambuco, por exemplo, foi associada a uma “bela índia” que, preocupada com o futuro do Império, dizia: “Vamos levar a nossos irmãos do sul sangue e braços! À guerra!”. Já a imagem da “majestosa Bahia” era claramente a de uma mãe guerreira que ordenava: “Ide meus filhos esta capela cingirá os vivos, as minhas orações acompanharão os mortos; os mortos ou vivos, o Brasil espera, e eu mando, que cada um de vós cumpra seu dever”27.


			No Ceará, muitos periódicos fizeram uso, principalmente, da metáfora da “mãe” como chamativo à Guerra, afinal, que filho ficaria surdo aos “pedidos de socorros da mãe em perigo”? Nesse sentido, o “doutor Souza Garcia” publicou no jornal O Cearense os “gemidos da mãe-pátria”:


			O abaixo assignado não podendo deixar de ceder ao precedente que já abriu aqui para sua conducta diante dos gemidos da pátria, vivamente lembrado dos thesouros de patriotismo, que vossas almas encerram e que sabeis fazer patentes na praça publica, voando ao mais brando reclamo, roga-nos em nome dessa mai, que tanto precisa hoje de sacrifícios dos seus filhos, que multipliqueis as vossas manifestações enthusiasticas para que o sentimento patriótico não arrefeça, quando deve arder mais, e vos propõe uma segunda reunião de todos os cidadãos no largo da Sé, amanha (domingo) pelas 7 horas da noite. A nobre imprensa d’esta província muito deve a este respeito.


			Manoel de Souza Garcia28


			Os chamamentos para a salvação da “mãe-pátria” continuaram na imprensa cearense:


			Brado de guerra. 


			As armas filhos da Pátria 


			As batalhas nos conduz 


			Os bárbaros que estão pisando 


			A terra de Santa Cruz 


			Motilam nossas donzelas 


			Como esfomiados urubus [...]


			A mai Pátria afflicta geme 


			Seus gemidos a nos voou 


			Nos filhos estremecemos 


			Pela voz que zoou 


			Do sul pedindo socorro


			Responde- o norte-eu lá vou!


			[...]


			Em socorro da mai pátria 


			Que o norte esta chamando,


			Elle manda, os filhos duros 


			Deixa louros a pátria 


			Ao Paraguai partiu voando.29


			Mesmo no segundo ano de confronto, quando o patriotismo deu sinais claros de arrefecimento na Província cearense, a figura materna como evocativo de guerra ainda era um forte componente retórico utilizado pelas autoridades locais. Em 1866, o jornal Autora Cearense publicou uma matéria na qual o primeiro bispo do Ceará, Dom Luís, explicava que salvar a “[...] mãe-patria era incumbência dos católicos tementes”30 e, por isso:


			[...] Deus quer e manda sob pena de incorrermos em seu desagrado, que mesmo com o preço de nosso sangue e de nossa vida coadjuvemos nossa mai no empenho em que ella se acha colocada. Deus quer e manda que viguemos a sua honra ofendida e a livremos dos insultos, que visinho ingrato lhe dirigio, assacando-lhe injustiça.31


			Na imprensa cearense, a identificação da pátria como mãe ocorreu concomitantemente ao processo de desumanização do presidente do Paraguai Solano López - tarefa que, no mais, não foi difícil, pois “López invadiu o Império, matou centenas de brasileiros, sendo apresentado pelo governo, pela imprensa e pela intelectualidade como um ditador, cruel e opressor de seu povo – símbolo da barbárie e da selvageria”32.


			1.3 O “Bárbaro López” 


			Charge 1. Solano López, o Nero do Século XIX
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			Transcrição


			O Nero do Seculo XIX


			Projeto de monumento que os paraguayos reconhecidos pretendem erigir a 
Francisco Solano Lopes.


			(Copia de um desenho remettido de Assumpção)


			Fonte: BN/RJ. Jornal A Vida Fluminense. Rio de Janeiro, 06 de novembro  de 1869.


			A imprensa ilustrada de algumas províncias do sul, a exemplo de São Paulo e Rio de Janeiro, especializou-se na arte do “discurso-imagem” da Guerra do Paraguai. Notadamente, nos jornais cariocas, o presidente paraguaio Solano López foi retratado como “bárbaro sanguinolento e opressor”. Assim, a mensagem da ilustração anterior estava clara: a Guerra era pela civilização e contra a “barbárie lopizta”.


			No Ceará, a luta do “Império civilizado” contra a “bárbara República de Solano López” foi vulgarizada pelos recantos da Província por meio de poesias e sermões belicosos, além de discursos inflamados proferidos por diversas autoridades locais à população.


			De início, era unânime entre os jornais de Fortaleza nomear a ação de Solano López como crime de lesa-soberania, sendo o Império vítima de um “caudilho selvagem”. A apreensão da embarcação Marquês de Olinda e a invasão da Província de Mato Grosso por forças paraguaias, sem uma prévia declaração de guerra, foram consideradas “ofensas desmedidas” que despertaram “o ódio dos brasileiros”. A ideia era demonstrar que o Império fora obrigado a revidar a afronta do “vaidoso e ignorante Paraguai”:


			A República do Paraguai, dizemos mal, o vaidoso e ignorante país [mutilado]... Proclamou-se por droit de conquét de naissance o protetor... da Independência oriental: declarou guerra ao Brasil, fechou o Rio Paraguay a nossa bandeira ( e outros não? Que miserável astúcia!) e a falsa fé aprisionou o paquete Brasileiro “Marques de Olinda” conjurando os seus passageiros, entre os quaes se acha o Sr. Frederico Carneiro de Campos, nomeado presidente da província de Mato-grosso e deputado da assembléia geral do Brasil. [...]


			O Paraguay insulta e afronta o Brasil, punge-nos o coração, condenmando ao martyrio de sua barbaridade, brasileiros que pacificamente transitavam pelas águas comuns, na fé de uma nação culta, que se julgava em paz com esse traiçoeiro vizinho.


			Que resta ao Brasil? Apanhar a luva, não diremos, porque esta phrase se applica a cavaleiros; responder ao Paraguay; Lupum auribus tenes, e ir dar lição severa a temerário e odioso provocador.33


			Diante da ofensa do “lobo provocador”, os jornais anunciaram que a Guerra era “justa e santa”. Em outras palavras, a ofensiva fazia-se necessária:


			As nações como os indivíduos, têm seus dias de sacrifícios, de perigos, e aflição; como de seguridade, satisfação e gloria.


			Porque a vida dos Estados depende de sua integridade, e de sua honra, que consistem na integridade de seu território e autonomia de seu poder.


			Atacada a existência nestas bases o corpo social periga; e como não há sacrifícios o bastante para quem defende a honra e á vida; assim não se deve have-los para sociedade quando são ameaçados tão caros interesses.


			O povo brasileiro é chamado a uma guerra justa e santa, tanto o quanto pode ser esse flagelo imposto á sociedade como condição de seu desenvolvimento.34


			“As agressões paraguaias” contra o Brasil inflamaram até a alma dos mais “discretos e pacíficos cidadãos” cearenses, a exemplo do inspetor de saúde do Ceará, o doutor José Lourenço de Castro e Silva, que se mostrou indignado com o “ultraje à pátria provocado pelo selvagem López”:


			Senhores! - O Ceará em longa distancia do Paraguay não tem sido indifferente ao reclamo da Pátria, que acaba de ser ultrajada pelo pérfido selvagem Solano López.


			Dezenas de bravos cearenses se offerecem espontaneamente ao governo para marchar com o brioso corpo de 1a linha, consócios de que sem honra não existe Soberania Nacional, porque n’ella esta consignado o direito de um povo livre, em sua força coleciva o fundamento de sua grandeza commum!35


			O escritor cearense Antônio Bezerra de Meneses que, aliás, se consagrou como “homem de letras” desde o momento em que abraçou a “questão” da guerra, contribuiu, inicialmente, como combatente e, depois, como divulgador das causas nacionais na imprensa. Entre muitas “poesias patrióticas” publicadas por ele, destacou-se:


			POESIA.


			Fala-vos filhos da noite 


			Nobre, brilhante coorte


			 Que honra e gloria traduz;


			Que não deixeis esquecida


			 A fama nunca vencida 


			Dos filhos de santa cruz [...]


			Sem nossos campos talhados 


			Nossos brios ultrajados 


			Nossa honra rola em pó


			Eis o momento aprazado 


			Voaes as armas -soldados 


			Vingae a pátria sem dó [...]


			Oh! Nunca filhos do norte!


			Os bravos não temem a morte 


			Que os cobardes amedrontam 


			Antes cair como bravos 


			Do que viver como escravos 


			D’um despota sofrendo afronta.36


			Ainda era fevereiro de 1865, quando o presidente da Província, o conselheiro Lafayette Rodrigues, clamou a população e a Guarda Nacional à luta contra o “bárbaro Paraguai e o governo do Estado Oriental aliado a ele”:


			Gravíssimas ofensas praticadas contra os subditos pelos bárbaros governos do estado oriental e do Paraguay, com flagrante violação de soberania nacional e dos mais sagrados princípios do direito das gentes, reclamam da honra e dignidade do Império um desagravo solemne e exemplar. É necessário que todos os cidadãos, abrasando-se no fogo do amor da patria, deem no mundo civilizado um brilhante testemunho de que, assim como sabem apreciar os benefícios de uma paz honrosa, não trepidam diante dos sacrifícios de guerra, quando se trata de desafrontar os brios nacionais e de combater pérfidos inimigos.


			[...]


			Convencido de que os cearenses cuja bravura tem sido tantas vezes experimentada, não deixarão de seguir tão bello exemplo, fiz um apelo à briosa Guarda Nacional por intermédio de seus dignos chefes, e agora me dirijo a todos os cidadãos, em geral, por intermédio das municipalidades, afim de que eles correspondam dignamente os reclamos da patria, e ao convite imperial.37


			O poeta cearense Juvenal Galeno também foi outro grande patrono da ideia de “nação” na Província. Em seu famoso livro Lendas e Canções Populares, encontram-se vários poemas que expressavam sua indignação em relação “às agressões paraguaias contra o Brasil”.


			Uma das poesias mais instigantes de Juvenal Galeno, então intitulada de “A Guerra”, foi publicada pelo jornal O Cearense no início da arregimentação na Província. Os versos, além de tecerem elogios à coragem dos cearenses, procuravam identificá-los como partes integrantes e essenciais da “nova nação”. O poeta utilizava um linguajar corriqueiro, próprio do homem do campo, para alcançar tal desígnio:


			A Guerra.


			Adeus gente desta terra ,


			Campinas do meu sertão,


			Que a corneta esta chamando 


			Os caboclos da nação:


			Vou-me embora para a guerra 


			Comigo quem é que vai?


			Que sou cabra de fama 


			Vou mostrar no Paraguay [...]


			Quando bolem nesta terra,


			Comigo bolem também:


			O cacete relampeja,


			Quando cai derruba cem!


			Troveja pancadaria...


			Maçaranduba lá vai...


			Que atrevido esta ralhando 


			O Lopez do Paraguai.38


			Se, porém, do lado brasileiro, a guerra foi causada pela “selvageria de Solano López”, do lado paraguaio, naturalmente, a situação foi invertida, ou seja, o Brasil provocou o conflito. O Cearense reproduziu uma mensagem “ousada do tirano López as tropas paraguayas”.


			[...]


			SOLDADOS. Foram estéreis os meus esforços por manter a paz como o império do Brasil, mal conhecendo o nosso valor enthusiasmos, provocando a guerra; a honra, a dignidade nacional e a conservação dos mais caros direitos nos manda aceital-a.


			Em recompensa da vossa lealdade e grandes serviços fixeis sobre vós minha attençao escolhendo-os entre números legiões que formamos os exércitos da republica, para que sejais os primeiros a dar uma prova da valentia das nossas armas, recolhendo os primeiros louros que devemos reunir aos quaes os nossos maiores pozeram na Coroa da Pátria, nos memoráveis dias do Paraguay e Taquary.39


			A imprensa do Paraguai, a exemplo do que vinha acontecendo no Brasil, também criou uma imagem negativa do inimigo. Ao longo do conflito, alguns jornais, como Cabichuí e El Centinela, apresentaram “o exército brasileiro como de exército macacunos, e seus líderes, macacos que pretendiam escravizar o povo paraguaio, conduzindo-os da liberdade à escravidão” 40 – uma clara referência racista à presença de homens negros nas tropas imperiais.


			Essas ofensas geraram revoltas na Corte. O imperador Pedro II teria ficado demasiadamente irritado ao saber que “seu Império fora representado como império dos macacos”.


			Charge 2. Os Três Macacos/ As Autoridades do Brasil


			

				

					[image: ]

				


			


			Transcrição/ tradução. 


			E que fazem aqui esses três?


			C- É o Imperador do Brasil [centro], o Visconde de Tamandaré [à esquerda] e o 
Marechal Polidoro [à direita] que estão em conferência secreta sobre a Guerra do Paraguai.


			Fonte: Jornal El Centinela, Paraguai. 03 de setembro de 1867 apud Toral, 2001, p.184.


			A charge é do ano de 1867, mas ações racistas, por parte dos paraguaios, ao que tudo indica, estavam desde o início da guerra, conforme os indícios encontrados no jornal O Cearense:


			Cearenses!A causa de nossas irmãs é nossa causa, é cauza do Brazil, e sem que sejais taxados de ingratos, de pérfidos, de filhos de espurias, podeis de tomar nella a mais enérgica parte.


			Ninguem poderia chama-nos de miquos, temos sofrido desses pérfidos vizinhos. Temos visto nossos emissários insultados, injuriados, os nossos irmãos horrivelmente assassinados, as nossas fronteiras salteadas. Os nossos trabalhos ludibriados e rasgados em praça publica.41


			1.4 A Mobilização voluntária na Província do Ceará


			Diante dos benefícios sociofinanceiros do Decreto nº 3.371 e, decerto, persuadida pela retórica da salvação da pátria, então ultrajada pelo “inimigo bárbaro”, a sociedade cearense respondeu com entusiasmo, pelo menos no momento inicial da Guerra, ao apelo do governo imperial. Pessoas de várias partes da Província e de variados setores sociais surgiram dispostos a combater como voluntários da pátria.


			Em meio aos apelos e esclarecimentos sobre a “justa guerra, juraram bandeira, no dia 14 de fevereiro [1865], 50 cidadãos que espontaneamente se offereceram para o serviço das armas”42. As cenas repetiram-se nos meses seguintes.


			Muitos foram convencidos por autoridades militares a participar do conflito. Entre vários ofícios enviados pela Presidência do Ceará ao Ministério da Guerra, no ano de 1865, encontra-se um no qual se informava que “o brigadeiro Antônio de Sampaio” havia arregimentado “no ultimo dia 13 de março [...] mais de 300 voluntarios que possuídos de admiração e ufania pela bravura e patriotismo do distincto cearense”,


			[...] desejam ardentemente servir na guerra sob seo commando para receberem dos bons exemplos um nobre estimulo, da experimentada perícia proveitosas licçoes submetido a este pedido a alta consideração de Vexa., satisfaça ao que de mim solicita a commissao [patriótica de Fortaleza]; e o governo imperial, que conheça o merecimento do Brigadeiro [...] e sabe apreciar as conveniências do serviço publico.43


			Ainda no mês de março de 1865, o comando geral da Guarda Nacional de Fortaleza certificou que “o coronel da guarda nacional de Aracaty Guilherme P. Azevedo havia encaminhado a capital 36 voluntarios da patria para o serviço da guerra”. No mesmo ofício, “o capitão da Guarda Nacional Antonio Candido também enviara 12 indivíduos para os mesmos fins”44. Em abril, o delegado de polícia da Capital disse que “um grupo de homens do povo parou na frente do palacio da presidencia dando vivas e offerecendo elles proprios para a guerra”45.


			A “euforia patriótica” chegou também ao interior da Província. Nesse momento inicial, pais cearenses passaram a incentivar seus filhos à participação no conflito. Em Crato, a professora Carolina Clarense de Araripe, em “atitudes de abnegação e patriotismo, ofereceu seu filho, Carolino Bolívar Sucupira, a guerra”. O capitão da Guarda Nacional Antônio Cândido, há pouco citado, também deu o “mesmo exemplo”, quando “alistou um de seus filhos como voluntário da pátria”46. O exemplo da “órfã Jovita Alves Feitosa, filha patriótica dos Inhamuns cearenses”, foi um dos grandes destaques na imprensa de Fortaleza. Em agosto de 1865, O Cearense publicou uma transcrição do Jornal de Teresina, na qual se afirmava que “a moça contava apenas com dezessete anos de idade, quando vestiu-se com trajes masculinos, cortou o cabelo” e:


			[...] offereceu-se ao Ex. presidente [do Piauí] - como voluntária da pátria...Quando descoberta...Confessou seu desface envergonhada - chora porque teme não seguir mais seu intento, e pede encarecidamente que a aceitem como voluntária. Seu maior desejo diz ella é bater-se com os monstros que tantas afrontas tem feito suas irmãs de Mato Grosso e Rio Grande do Sul, e vinga-lhes as injurias ou morrer nas mãos desses tigres sedentos [...]


			Talvez que nossa voluntária faça actos de bravura, e qual outra Maria Quitéria de Jesus da guerra da Independência na Bahia, venha a merecer, como aquella mereceu do primeiro reinado, uma banda de official e uma medalha da ordem honorifico.47


			Outros alistamentos espontâneos também chamaram a atenção das autoridades da Província.


			Em maio de 1865, o “promotor de justiça da comarca de Granja” informou ao chefe de polícia da Província que “sospeitava que o foragido e reo no crime de homicidio Honorato Dias Galvão se alistou para a guerra como voluntário da patria”48. Não era apenas uma desconfiança. Em agosto daquele ano, três meses após a suspeita do promotor, O Cearense publicou o caso: 


			Acaba de chegar ao meu conhecimento que no 2° corpo de voluntários da pátria que d’esta província marchou sob o comando provisório do tenente José Peregrino Viriato de Medeiros, seguiu para esta Corte Honorato Dias Galvão pronunciado por homicídio no termo do Sobral [da comarca de Granja].


			A informação junta do delegado de policia d’quelle termo e as certidões anexadas contem precisos esclarecimentos para ser conhecido esse individuo entre os voluntários d’esta provincia, sendo provavel que elle se ache na companhia do capitão Plácido Fonteles Filho.49


			No segundo semestre de 1865, o jornal O Cearense também enfatizou “o alistamento voluntário de alguns índios para o conflito”50. Nesse ínterim, ofícios da Presidência do Ceará registravam ações semelhantes, envolvendo pessoas impedidas de se alistarem nas forças armadas. Tal foi o caso de “Francisco, escravo de Narciso de Araújo Costa, que fugiu da cidade de Sobral, mudou de nome e se alistou na guerra como voluntário da pátria”51. 


			Embora essas ações não fossem bem vistas por alguns comandantes militares, a ocasião demandava mobilização em massa de homens para a Guerra. Em prol da formação de um grande exército, alguns critérios sociais foram deixados de lado nas arregimentações, não importando quais os significados que o conflito poderia ter para os condenados e nativos. Também não havia tempo para especulações sobre as condições jurídicas dos homens negros que chegavam às juntas de alistamentos52.


			No meio militar, também houve surpreendentes respostas à “salvação da pátria”. O presidente do Ceará oficiou ao ministro da Guerra que 


			tinha a honra de communicar, em resposta ao aviso de 19 de janeiro ultimo, que o corpo policial da província ofereceu-se para o serviço da guerra e de conformidade com ordens necessárias para que ele esteja prompto a marchar na primeira oportunidade53. 


			Nos meses seguintes, a “euforia fardada” continuou: apenas em abril de 1865, o Ceará mandou três batalhões de voluntários ao conflito, dos quais dois foram formados com forças militares da Província.


			O primeiro corpo, formado por voluntários do Exército, partiu no dia 3 de abril de 1865, levando 368 praças e 23 oficiais. Três dias depois desse embarque, o segundo batalhão, composto por voluntários da Pátria, tinha agregado a si o número de 466 militares, e também rumou à Guerra. Finalizando os envios daquele mês, os voluntários da Polícia cumpriram a promessa que outrora fizeram ao presidente da Província “embarcando para o Sul, no dia 13 último, com 170 praças e 9 oficiais”54.


			As somas de abril, de 1.036 militares voluntários embarcados à Guerra, antes de seis meses de combate, eram animadoras. Não foi por acaso que o presidente da Província disse às autoridades militares que “o recrutamento, por hora, deveria ser suspenso na província”55. 


			Os registros de alistamentos anotados no relatório do presidente da Província, referente ao ano de 1865, confirmaram o bom contingente:


			Quadro 1 – Registros de alistamentos de 1865


			

				

					

				

				

					

							

							1º contingente de voluntários do exército .........................................466


						

					


					

							

							2º contingente de voluntários da pátria..............................................200


						

					


					

							

							3º corpo (voluntário) dito de polícia ..................................................172


						

					


					

							

							4º corpo (voluntários) dito de guarnição ...........................................365
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			Fonte: Relatório da Administração da Província do Ceará apresentado pelo senhor doutor Lafayette Rodrigues Pereira ao senhor doutor Francisco Ignácio Marcondes Homem de Mello. Fortaleza: Typografia de J. Evangelista, 1865. p. 11


			É interessante salientar ainda que “ser patriota” no Ceará significava contribuir de algum modo para “as causas da guerra”. Decerto, o alistamento voluntário era o maior ato de “amor à pátria” que um sujeito poderia dar no momento beligerante, mas não era o único. As contribuições financeiras – a exemplo da ajuda em dinheiro às “famílias pobres dos voluntários e guardas nacionais” que estavam a pelejar, do custeio de transporte de voluntários do interior à Capital cearense e do pagamento de gratificações adiantadas aos alistados, feitas por funcionários públicos, médicos, intelectuais, militares, comerciantes e políticos locais – também foram ações “nobres de civismo”, muito elogiadas pelas autoridades imperiais.


			No dia 11 de fevereiro de 1865, “[...] a presidência agradecia ao cidadão Manoel José de Moura que deo para as despesas da guerra do Paraguay a quantia de 250 mil reis”56. No mesmo dia, oficiou-se “o elogiou ao capitão da Guarda Nacional e comerciante de secos e molhados, Antônio Cândido” 57, que “offereceu-se para destacar e aquartelar as suas custas particulares trinta ou mais praças a fim de coadjuvar a captura dos designados para o serviço da guerra”58. Ele também assumiu o compromisso de “pagar diárias dos mesmos designados ou recrutas que forem recolhidos as cadeias desta cidade [Fortaleza]”59. 


			O “tesoureiro da Caixa de Socorros da província, José Francisco Albano, disse ter recebido dos srs. Antonio Rocha Junior & Irmãos a quantia de seiscentos e treze mil reis, a favor das famílias pobres dos voluntários e mais praças do exército, que embarcaram para o sul”.60. 


			A troca de ofícios entre a Presidência do Ceará e o Ministério do Império durante o período da Guerra, mostrou que muitas subscrições públicas foram feitas na Província para auxiliar “as familias daqueles que estavam nos campos paraguayos defendendo a honra da nação”61.


			Grandes negociantes da Província, como Antônio Candido, Antônio Rocha Junior, Joaquim da Cunha Freire, Luís Ribeiro da Cunha, Severiano Ribeiro, entre outros, estavam organizando as doações públicas que visavam a auxiliar as famílias dos combatentes. Eles próprios eram os maiores contribuintes “das causas patrióticas”. Como os militares em campanha, esses homens também esperavam algum benefício do governo imperial pelos “relevantes serviços prestados a guerra”.


			 Durante a Guerra, a análise do vaivém de mensagens entre os ministros e os presidentes cearenses indicou que o governo imperial havia condecorado com títulos militares a maior parte desses comerciantes. Um ofício da Presidência do Ceará, datado do período pós-conflito, informava que Antônio Cândido e Joaquim da Cunha Freire, por exemplo, 


			[...] conseguiram o título de Cavaleiro da Rosa pelos relevantes serviços que prestaram na desditoza guerra contra o Paraguay [...]. Este último cidadão [Joaquim da Cunha Freire], também conhecido como o Barão de Ibiapaba, ocupou algumas vezes o cargo de vice-presidente ou presidente interino da província, graças ao prestígio que conseguiu durante aquele conflito.62


			1.5 Rumo à Guerra: festejando a ida dos voluntários cearenses


			No dia 6 de abril de 1865, os relógios marcavam “quatro horas da tarde, quando o 26° Batalhão de Voluntários da Pátria do Ceará partiu no vapor Oyapock rumo ao Rio de Janeiro, de onde pretendia embarcar para a guerra do Paraguai”. A festa já estava pronta. Houve um exuberante cortejo que foi acompanhado “de perto pelo Exm. Presidente e as pessoas mais gradas da capital” 63. A festa dessa partida também foi estampada nos jornais de grande circulação na Província:


			[...] na frente marchava o [dito] corpo da guarnição com [o] passo regular e firme, [o] garbo nobre e altivo, que revela o rigor da disciplina do soldado. Desfilava em seguida o sympathico corpo de jovens cearenses com seu uniforme branco e bonet azul movendo-se rapidamente como que medindo pelas aceleradas pulsões do coração generoso e enthusiasta da mocidade patriota.


			Fechava o acompanhamento o nobre corpo de policia, também alistado entre os Voluntários da Patria- e o grande sequito de pessoas de todas as classes que victoriavam o corpo do exercito. Duas bandas de musicas ascendiam em todos os peitos essa chama do amor da patria, esse divino enthusiasmos, cujo segredo só o sabe o hymno nacional.


			Foi um scena tocante e magestosa. A praia coalhou-se de povo. Cerca de seis mil pessoas foram dizer adeus de despedida a bordo do mar a esses nobres soldados, que iam deixar o lar, a família, todos os seus commandos para correrem em defesa da honra e dignidade do Império.64


			Ouviram-se hinos, discursos eloquentes e poesias que valorizavam o soldado cearense incentivando-o “[...] a victoria frente ao caudilho feroz [...]”65. Uma “[...] rica bandeira tecida por distinctas senhoras” foi “entregue ao comandante do batalhão. Este partiu sob os louvores [...]”66. Dias antes do embarque do 26° batalhão, O Cearense havia registrado algumas “scenas comoventes” no momento da despedida do corpo de voluntários do Exército, o primeiro da Província a ir à guerra. 


			[...]


			Scenas da vida militar


			Um soldado abraçava a esposa e a filha. Todos choravam.


			[...] – Adeus – disse ele à mulher.


			–Abraça por mim aos outros nossos filhos. Sê honrada; ao te faltar o trabalho, sái pela rua a pedir esmolas para a mulher de um soldado que marchou para guerra.


			[...]


			–Adeus –disse [outro] soldado à mulher


			–Dá um beijo nos meninos, muitas lembranças aos nossos vizinhos, que eu vou ali e já volto.67


			Semelhantes cenas e comemorações aconteceram no momento da partida dos voluntários da Polícia e da Pátria para a Corte. Aliás, a festa acontecia também nas ocasiões de chegada desses militares a Fortaleza. O Cearense divulgou que, “No dia 24 de março, à tarde, entrou nesta cidade o Sr. Dr. Félix José de Souza Júnior que havia agenciado 65 voluntarios do município de Baturité para a guerra”68. “[...] O entusiasmo das autoridades foi tão grande” que no “trajeto até a capital cearense”69:


			[...] O tenente coronel Jose Nunes de Melo com o corpo de voluntários, uma banda de musica, assim como muitos cidadãos cavalleiros foram encontrar no caminho de Arroches como baturitenenses que percorreram formados em pelotões algumas ruas da cidade, e foram ao largo do palacio, onde saudaram ao Exm. Presidente e este aos voluntários da pátria, e depois o digno commandante do corpo fixo o Sr. Tenente coronel Magalhães Castro das varandas do palácio deu vivas ao Imperador, a nação, aos defensores da pátria, aos voluntários. [...]


			Dahí, seguiram até a praça onde estar o quartel dos voluntários, e o tenente coronel Nunes de Mello depois de repetir as mesmas saudações enthusiasticas, fez despersar o corpo.70


			Nas narrativas idealizadas dos jornais fortalezenses, comuns no início da Guerra, os voluntários apareceram como agentes disciplinados e comovidos. Essas imagens, no entanto, chocavam-se com a visão da Polícia local, que descrevia esses militares recém-chegados como desordeiros. Pelo menos essa foi a descrição que o chefe de polícia, Antônio Joaquim Buarque Nazareth, recebeu, em março de 1865, do delegado da Capital, José Avelino do Amaral, quando este lhe deu conhecimento de que “alguns voluntários da patria estavam commetendo disordens à noite na cidade”71. Nazareth pediu providências “ao comandante do quartel para que os voluntários e praças da guarnição desta e de outras provincias aqui estacionados fossem contidos”72, porque eles “andavao armados de cacetes, percorrendo por parte alta da noite forçando as cazas que estam fechadas, e commetendo os mais disacatos contra as familias que habitao aquelas paragens”73.


			O chefe de polícia também informou à Presidência a situação daquelas tropas, alertando-a da necessidade de os comandantes militares conterem os soldados à noite:


			Passando às mãos de V. Ex.a os officios por copias juntas, com que o delegado de polícia deste termo dá-me conhecimento das desordens que continuam a haver entre muitos soldados existentes nesta cidade [Fortaleza], tem por fim requisitar a V.Ex.a como medida preventiva de tantos barulhos, e expedição de suas ordens aos commandantes dos corpos da Guarnição, polícia e voluntários, para que conservem seus soldados aquartelados a noite.74


			Ainda no início de 1865, a Polícia registrou uma confusão entre praças voluntários e um guarda nacional:


			Participo a V.Ex.a que esta capital permaneceu tranqüila ontem.


			Foi presa por ordem do delegado de policia Innocencia de tal, moradora no outeiro da Prainha, pelo fato de ter havido em sua casa um samba, pelas 8 horas da noite, no qual houve um grande conflito occasionado por alguns praças do corpo de voluntários, por occasião de ter ali aparecido o guarda nacional Alexandre Ferreira de Moura, com o fim de cobrar uma pequena quantia da dita Innocencia.


			O mesmo guarda apagou a luz, travando uma lucta, do que sahio ferido gravemente[...].75


			A mesma confusão foi relatada pelo O Cearense. Segundo esse jornal, o tumulto teria 


			se iniciado por Innocencia que não tendo como pagar os 14 vitens do guarda, apagou a luz e gritou: ‘haja pau’, e os voluntarios que já não conheciam outra lei, senão a da obediencia bateram rijo o guarda, tendo este ficado com a cabeça quebrada76.


			Esses relatos de agressões trouxeram informações sobre os espaços frequentados pelos militares sem patentes: os outeiros. De acordo com as descrições policiais, os outeiros eram as denominações das partes pobres que circundavam o perímetro central da Capital cearense, habitados “por vadios e outras gentes perigosas” e, “por lá por essas bandas que andavao os voluntarios a pouco chegados quase sempre ebrios metidos em confusão” 77.
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